[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ATOB

Nº 70069406122 (Nº CNJ: 0150806-81.2016.8.21.7000)

2016/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 1º, §2º, INCISO i, DA lei de responsabilidade fiscal estadual (lei complementar estadual nº 14.836/2016). vício de iniciativa. afronta à independência e harmonia entre os poderes. violação da autonomia financeira, administrativa e orçamentária do ministério público, defensoria pública e tribunal de contas.

1. Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, que estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e cria mecanismos prudenciais de controle.

2. Pretensão de afastamento da norma impugnada em relação ao Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas, assim como aos Poderes Legislativo e Judiciário, restringindo seus efeitos ao Executivo Estadual, de cuja iniciativa partiu o projeto de lei.
3. Preliminar de incompetência do Juízo afastada. A análise de constitucionalidade não reclama competência da Corte Suprema, posto que a violação à Constituição Federal se dá de forma reflexa, em decorrência da reprodução de normas pela Constituição Estadual. A menção à dispositivos da Constituição Federal reforça o argumento de inconstitucionalidade, entretanto, o paradigma para análise abstrata de constitucionalidade é a Constituição Estadual.

4. Preliminar de não cabimento de ação direta de inconstitucionalidade afastada. Não se vislumbra utilização de legislação infraconstitucional como parâmetro. A comparação entre a Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional e a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual é mero artifício argumentativo, sendo pertinente na medida em que há semelhança de matéria e aquela é considerada constitucional, ao passo que esta tem sua constitucionalidade questionada.

5. Preliminar de inépcia da petição inicial afastada. A exordial questiona a constitucionalidade de somente parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016. Portanto, a fundamentação jurídica pode e deve se restringir ao dispositivo atacado. 

6. A iniciativa do Executivo Estadual ao editar a Lei Complementar nº 14.836/2016 é louvável, entretanto, profícua somente na sua aplicação quanto ao próprio Executivo. Os Poderes da República são independentes e harmônicos entre si. A reserva de iniciativa de lei é aspecto basilar da regra constitucional de Tripartição de Poderes, a qual, por seu turno, é inerente ao regime democrático. Objetiva-se garantir a autonomia e independência, para que somente o próprio Poder possa legislar sobre sua organização, administração, regime de pessoal, orçamento, e outras matérias que lhe digam respeito, dentro dos limites estabelecidos pela própria Constituição. A matéria cuja iniciativa de projeto de lei seja reservada constitucionalmente não pode ser tratada sem tal iniciativa.
7. O Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas são dotados de autonomia administrativa, financeira e orçamentária. Queda evidente que a iniciativa de lei que trate de sua organização, administração ou gestão de recursos é reservada exclusivamente a cada uma destas instituições, sob pena de se agasalhar desapropriada intervenção externa.
8. A lei impugnada estabelece restrições e mecanismos preventivos de controle que adentram a autonomia orçamentária do Judiciário Estadual, do Legislativo Estadual, do Ministério Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e do Tribunal de Constas Estadual. Representa ingerência externa sobre como o ente irá administrar os montantes que lhe foram destinados e fixação unilateral de regras que afunilam as possibilidades de gerenciamento das dotações.
9. A autonomia orçamentária garantida aos Poderes da República e às instituições em comento vai além da elaboração de proposta orçamentária a ser consolidada pelo Executivo. Também lhes assiste o direito de administrar as dotações respectivas, de acordo com a conveniência de cada ente.

10. O fato de o Legislativo Estadual ter aprovado o diploma legal não sana o vício de iniciativa apontado quanto a este Poder.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70069406122 (Nº CNJ: 0150806-81.2016.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 


	REQUERIDO

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, afastando a aplicação da Lei ao Ministério Público Estadual, à Defensoria Pública Estadual, ao Poder Legislativo Estadual, ao Tribunal de Contas do Estado, e ao Poder Judiciário Estadual. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des. Martin Schulze, Des. Rinez da Trindade e Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler.

Porto Alegre, 10 de dezembro de 2018.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.
RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836, de 14 de janeiro de 2016, também conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal do Estado do Rio Grande do Sul. 

Mais especificamente, o autor almeja tornar sem efeito a parte do dispositivo legal que estende seus efeitos ao Ministério Público Estadual, à Defensoria Pública Estadual, ao Poder Legislativo Estadual, ao Tribunal de Contas do Estado, e ao Poder Judiciário Estadual.

Sustenta a inconstitucionalidade da norma por afronta aos artigos 1º, 5º, caput; 71 a 76; 95, incisos V, alínea b e f, e VII; 108, §4º; 109, incisos I e II, e parágrafo único; 110; 121, §1º, incisos I e III, e §§ 2º e 3º, todos da Constituição Estadual. Outrossim, aponta violação dos artigos 2º; 71 a 75; 99, caput e §§ 1º e 2º, inciso II; 127, §§ 2º e 3º; 128, § 5º; e 134, § 2º, todos da Constituição Federal.

Em apertada síntese, a parte autora aduz que a lei mencionada é de iniciativa do Executivo Estadual e que, portanto, não poderia estabelecer limitações à gestão financeira, administrativa e orçamentária do Judiciário, Legislativo, Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas. Aponta que tal situação representa aviltamento do equilíbrio entre os Poderes da República, assim como viola a autonomia conferida pela Constituição Federal às demais instituições mencionadas. Afirma que no diploma legal vergastado existem comandos que extrapolam o disposto na norma geral editada pela União, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e que somente esta seria de aplicação indiscriminada à Administração Pública e demais gestores do dinheiro público. Neste diapasão, configurada estaria a inconstitucionalidade formal parcial por vício de iniciativa no que concerne aos entes e instituições mencionados. Informa que as restrições de gestão orçamentária impostas pela lei supramencionada representam óbice ao bom desempenho das funções institucionais de cada entidade. Leciona que o trâmite e aprovação pela Assembleia Legislativa não tem o condão de sanar o vício de iniciativa. Por fim, acrescenta que não questiona a higidez da norma perante o Executivo (fls. 04/32).
Pugnou pela concessão de medida liminar, a fim de que sejam suspensos, até o julgamento final da presente ação, os efeitos da norma impugnada. Ao final, requereu a procedência da ação.

Documentos acostados à inicial: Representação para interposição de ação direta de inconstitucionalidade de autoria da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (AJURIS), Associação do Ministério Público do Rio Grande do Sul (AMPRS), Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul (ADPERGS) e Sindicato de Auditores Públicos Externos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (CEAPE – Sindicato) (fls. 34/38); cópia da lei impugnada (fls. 40/44); solicitação de informações ao Exmo. Sr. Governador do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 47/49); resposta às informações solicitadas (fls. 51/53).

Pedido liminar deferido (fls. 57/78).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa da norma. Requereu o não conhecimento da ação, em decorrência da competência do Supremo Tribunal Federal (STF) para analisar a demanda. Afirma que o autor utiliza como parâmetro constitucional a Constituição Federal e lei complementar nacional e que, portanto, extrapolaria a competência jurisdicional desta Corte. Ademais, alega o descabimento da ação direta de inconstitucionalidade, posto entender que não há violação direta e objetiva à Constituição Estadual. Acrescenta que a análise proposta pelo autor demanda exame não somente do texto constitucional, mas também de norma infraconstitucional, o que não é pertinente em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Outrossim, aponta inépcia da petição inicial por ausência de fundamento jurídico do pedido em relação a cada um dos dispositivos legais questionados. No que toca ao mérito, o Procurador-Geral do Estado elucida que há competência suplementar das Unidades Federativas para legislarem sobre a matéria em comento de acordo com as singularidades regionais, e que o Estado do Rio Grande do Sul não extrapolou os limites da competência concorrente na edição da Lei Complementar nº 14.836/2016. Nessa mesma linha de raciocínio, afirma que a lei em debate respeita a autonomia constitucional das instituições mencionadas, posto que esta não é empecilho à fixação de limites gerais de gastos (fls. 102/128).

O Exmo. Sr. Governador do Estado pleiteou o indeferimento do pedido constante da exordial e reiterou a defesa apresentada pelo Procurador-Geral do Estado (fl. 132).

Regularmente notificada, a Assembleia Legislativa Estadual não se manifestou (fl. 134).

O Ministério Público rechaçou os argumentos trazidos pelo Procurador-Geral do Estado e opinou pela total procedência do pedido (fls. 140/166).
É o relatório.
VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no afã de promover a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, cuja redação é a seguinte:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal com a adoção de mecanismos prudenciais de controle e manutenção do equilíbrio das contas públicas, com base no Capítulo II do Título VI, combinado com o disposto no art. 24 e parágrafos, todos da Constituição Federal, no Capítulo II do Título V da Constituição do Estado e na Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 
§ 2º Nas referências feitas nesta Lei Complementar estão compreendidos: 
I - o Poder Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública, o Poder Legislativo, o Tribunal de Contas e o Poder Judiciário; e 
II - a Administração Indireta, incluídas as autarquias, fundações públicas, fundações com personalidade jurídica de direito privado, instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista (...) (Grifei).

Conforme já exposto alhures, a pretensão da parte autora consiste em afastar a aplicação da norma impugnada às instituições Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas, assim como aos Poderes Legislativo e Judiciário, restringindo os efeitos da Lei ao Executivo Estadual, de cuja iniciativa partiu o projeto de lei.

Primeiramente, no que toca à alegação de incompetência deste Tribunal para apreciação do feito, adianto que tal entendimento não merece guarida do Direito.

De fato, o autor da ação contrapõe o texto da Lei Estadual à vários dispositivos da Constituição Federal. Contudo, trata-se de afronta indireta à Magna Carta, posto que o parâmetro principal da demanda ainda é a Constituição Estadual.

A menção à dispositivos da Constituição Federal reforça o argumento de inconstitucionalidade. Entretanto, o paradigma para análise abstrata de constitucionalidade pelas Cortes Estaduais é a respectiva Constituição Estadual. Os artigos da Constituição Federal apontados pelo autor têm seus correspondentes na Constituição Estadual, por conseguinte, não se pode alegar que a presente ação sustenta sua fundamentação jurídica em violação da Constituição Federal que atraia a competência do Supremo Tribunal Federal. 

Na oportunidade, transcrevo os dispositivos constitucionais veiculados na exordial como parâmetro para aferição de constitucionalidade:

	Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, de 1989.
	Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988.

	Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


	

	Art. 5.º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. (grifei)
	Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete, além das atribuições previstas nos arts. 71 e 96 da Constituição Federal, adaptados ao Estado, emitir parecer prévio sobre as contas que os Prefeitos Municipais devem prestar anualmente. 

§ 1.º Os contratos de locação de prédios e de serviços firmados entre quaisquer das entidades referidas no artigo anterior e fundações privadas de caráter previdenciário e assistencial de servidores deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas, que também avaliará os valores neles estabelecidos. 24 

§ 2.º O Tribunal de Contas terá amplo poder de investigação, cabendo-lhe requisitar e examinar, diretamente ou através de seu corpo técnico, a qualquer tempo, todos os elementos necessários ao exercício de suas atribuições. 

§ 3.º Não poderá ser negada qualquer informação, a pretexto de sigilo, ao Tribunal de Contas.

 § 4.º A Mesa ou as comissões da Assembléia Legislativa poderão requisitar, em caráter reservado, informações sobre inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas, ainda que as conclusões não tenham sido julgadas ou aprovadas. 

§ 5.º Compete ao Tribunal de Contas avaliar a eficiência e eficácia dos sistemas de controle interno dos órgãos e entidades por ele fiscalizados. 

Art. 72. O Tribunal de Contas do Estado encaminhará à Assembléia Legislativa, anualmente, relatório da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação de recursos públicos, bem como dos respectivos quadros demonstrativos de pessoal. 

Art. 73. Para efeito dos procedimentos previstos no art. 72 da Constituição Federal, é competente, na esfera estadual, a comissão prevista no § 1.º do art. 152. 

Art. 74. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 892/STF, DJ de 26/04/02) § 1.º Os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado e somente poderão aposentar-se com as vantagens do cargo quando o tiverem exercido efetivamente por mais de cinco anos. (Vide ADI n.º 396/STF, DJ de 05/08/05). 

§ 2.º Os Auditores Substitutos de Conselheiro, em número de sete, nomeados pelo Governador do Estado após aprovação em concurso público de provas e títulos realizado pelo Tribunal de Contas, na forma de sua Lei Orgânica, terão as mesmas garantias e impedimentos dos Conselheiros, e subsídios que corresponderão a noventa e cinco por cento dos subsídios de Conselheiros, e quando em substituição a esses, também os mesmos vencimentos do titular. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 51, de 30/11/05) 

Art. 75. A lei disporá sobre a organização do Tribunal de Contas, podendo constituir câmaras e criar delegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício de suas funções e na descentralização de seus trabalhos. 25 

Art. 76. O sistema de controle interno previsto no art. 74 da Constituição Federal terá, no Estado, organização una e integrada, compondo órgão de contabilidade e auditoria-geral do Estado, com delegações junto às unidades administrativas dos três Poderes, tendo sua competência e quadro de pessoal definidos em lei. Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência, sob pena de responsabilidade, ao Tribunal de Contas do Estado, o qual comunicará a ocorrência, em caráter reservado, à Mesa da Assembléia Legislativa. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 4, de 15/12/93) (grifei).
	Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II;

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo.

§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1º, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.

§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

§ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação.

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96.

§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.

§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional.

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40.                           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.

	Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: (...)

V - propor à Assembléia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias: (...)

b) a criação e a extinção de cargos nos órgãos do Poder Judiciário estadual e a fixação dos vencimentos de seus membros; (...)

f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto da Magistratura Estadual;

VII - elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Militar do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes, na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/STF) (grifei).
	Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete: (...)

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.

	Art. 108. O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar. (Vide Lei n.º 6.536/73) (...)

§ 4.º A lei complementar a que se refere este artigo, de iniciativa facultada ao ProcuradorGeral, estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de outros, os seguintes princípios: I - aproveitamento em cursos oficiais de preparação para ingresso ou promoção na carreira; II - residência do membro do Ministério Público na Comarca de sua classificação; III - progressão na carreira de entrância a entrância, correspondentes aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antigüidade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma o interstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não houver candidato com os requisitos necessários; IV - ingresso na carreira mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização e observada, nas nomeações, a ordem de classificação (grifei).
	Art. 128. O Ministério Público abrange: (...)

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: (...)

	Art. 109. Ao Ministério Público é assegurada autonomia administrativa e funcional, cabendolhe, na forma de sua lei complementar:

 I - praticar atos próprios de gestão; (...)

III - propor à Assembléia Legislativa a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus membros e servidores; (Vide ADI n.º 396/STF, DJ de 05/08/05) (...)

Parágrafo único. O provimento, a aposentadoria e a concessão das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Procurador-Geral (grifei).
	Art. 127 (...) § 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.                             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)



	Art. 110. O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias (grifei).
	§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

	Art. 121. Lei complementar organizará a Defensoria Pública no Estado, dispondo sobre sua competência, estrutura e funcionamento, bem como sobre a carreira de seus membros, observando as normas previstas na legislação federal e nesta Constituição. (Vide Leis Complementares nos 9.230/91 e 11.795/02) 

§ 1.º À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional, administrativa e orçamentária, cabendo-lhe, na forma de lei complementar: (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

I - praticar atos próprios de gestão; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) (...) 

III - propor à Assembléia Legislativa a criação e a extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus membros e servidores; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 50, de 24/08/05)

§ 2.º O provimento, a aposentadoria e a concessão das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Defensor Público-Geral do Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 50, de 24/08/05) 

§ 3.º A Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) (grifei).
	Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.                               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) (...)

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.


Ante o exposto, fica patente que para a análise de constitucionalidade agora empreendida é suficiente o texto da Constituição Estadual. À vista disso, não reclama análise da Corte Suprema, posto que a violação à Constituição Federal se dá de forma reflexa, em decorrência da reprodução de normas pela Constituição Estadual, fenômeno comum e desejado em prol da coerência do ordenamento pátrio. 

Com efeito, legislação infraconstitucional também não se adequa como parâmetro para controle de constitucionalidade. Nada obstante, entendo que os argumentos da petição inicial não opõem a norma impugnada à Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional. De modo diverso, o autor assevera que a Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016 se distancia do que propõe a Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional, qual seja, a responsabilidade na gestão fiscal sem descuidar da autonomia administrativa, financeira e orçamentária dos entes e instituições. Há, em verdade, uma comparação entre limites impostos pela Lei Nacional, considerada constitucional, e o que é ditado pela Lei Estadual, vista como inconstitucional. Comparação pertinente ante a semelhança temática.

Já no que toca à argumentação acerca de ausência de fundamdento jurídico em relação aos demais artigos da Lei nº 14.836/2016, passo a discorrer.

A Lei nº 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e julgamento de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, em seu artigo 3º, inciso I, exige que sua petição inicial indique o dispositivo da lei impugnada e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. De modo genérico, o artigo 319, inciso III, do Código de Processo Civil, demanda que a petição inicial traga os fundamentos jurídicos do pedido.

Compulsando os autos, é notório que a parte autora somente questiona a constitucionalidade de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, do dispositivo legal questionado, conforme é possível depreender do pedido e da fundamentação expendida.

O objetivo da presente demanda não é esquadrinhar a constitucionalidade de toda a Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, mas apenas da parte da norma que estende os efeitos da Lei ao Ministério Público, à Defensoria Pública, ao Tribunal de Contas, ao Poder Legislativo e ao Poder Judiciário. Nesse intento, a parte autora informa que parte da Lei nº 14.836/2016 é mera reprodução da Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional (Lei Complementar nº 101/2000), contudo acrescenta que existem dispositivos de restrição administrativa e orçamentária que extrapolam o disposto na Lei de abrangência nacional. 

A Lei Complementar nº 101/2000 se aplica ao Executivo, Legislativa, Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas, Autarquias, Fundações Públicas e Estatais Dependentes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Em síntese, o alcance da Lei é nacional e se estende a todo gestor do dinheiro público, salvo as exceções legais.

Caso a Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016 fosse uma mera reprodução do conteúdo da Lei Complementar nº 101/2000, não haveria fundamento para questionar sua constitucionalidade, uma vez que esta é aplicável a todos os entes e instituições supra elencados. Sem embargo, o autor apresenta dispositivos constantes da Lei Estadual que sobreexcedem o disposto na Lei Nacional, a saber: artigo 3º; artigo 4º, inciso III; artigo 5º, parte do §1º; artigo 6º, parte dos § 3º; e artigo 6º, parte do §4º e §§ 5º e 6º, com o intuito de demonstrar que tais normas ferem a autonomia e independência dos entes. Nada obstante, de forma acertada, fomenta a desnecessidade de declaração de inconstitucionalidade de tais disposições, posto que basta afastar a norma que estende os efeitos da Lei às instituições mencionadas.

É crucial esclarecer que a parte autora não questiona a constitucionalidade dos dispositivos mencionados, uma vez que os considera plenamente aplicáveis ao Executivo Estadual. Em verdade, apenas menciona-os para representar os motivos da inaplicabilidade da Lei em comento ao Ministério Público, à Defensoria Pública, ao Tribunal de Contas, ao Legislativo e ao Judiciário. Por conseguinte, não há necessidade de fundamentar juridicamente a inconstitucionalidade dos demais dispositivos da Lei impugnada, uma vez que não são o objeto desta análise. Ademais, caso fosse necessário o exame de constitucionalidade dos demais artigos da Lei nº 14.836/2016, bastaria contrapô-los aos fundamentos já constantes da exordial, posto que a razão de ser é a mesma: afronta à independência dos Poderes e à autonomia financeira, orçamentária e administrativa das instituições.

Portanto, não há que se falar em não cabimento da ação direta de inconstitucionalidade ou incompetência deste Tribunal para julgá-la, com espeque no artigo 95, inciso XII, d, da Constituição Estadual, vez que se trata de ação devidamente fundamentada, que questiona a constitucionalidade de lei estadual em face da Constituição Estadual. 
Em vista disso, afasto as preliminares arguidas.

Passo, agora, à análise do mérito.

Em concordância com o que foi arguido pelas partes, o artigo 24, inciso I e II, da Constituição Federal, atribui competência legislativa concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, no que toca a Direito Financeiro e Orçamento. Os parágrafos do referido artigo lecionam a forma integrativa como coexistirão as legislações nas diferentes esferas da Federação. In verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

 I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento; (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (Grifei).
Assim, é imperioso reconhecer que o Estado do Rio Grande do Sul é competente para legislar sobre orçamento, direito financeiro e responsabilidade fiscal, desde que o faça seguindo as diretrizes gerais estabelecidas pela União para adaptá-las às peculiaridades da unidade federativa. Seria impossível fazê-lo sem inovação no texto legal.

Tais particularidades são de conhecimento público, referentes à grave crise orçamentária que assola o estado. Existe, de fato, relevante necessidade de cuidado com os gastos públicos e com a gestão orçamentária.

Por sua vez, o artigo 163, inciso V, da Constituição Federal, elucida que cabe a Lei Complementar dispor sobre fiscalização financeira da Administração Pública.

Nesse contexto, a iniciativa do Executivo Estadual ao editar a Lei Complementar nº 14.836/2016 é louvável, entretanto, profícua somente na sua aplicação quanto ao próprio Executivo.

O artigo 5º, caput, da Constituição Estadual, leciona que os Poderes do Estado são independentes e harmônicos entre si. E ainda que não o fizesse, tal disposição seria de aplicação obrigatória e automática pelos estados por força do princípio da simetria, aplicável às normas de organização dos Poderes da República.

O nascedouro do Princípio da Separação de Poderes reside na necessidade de combater a concentração do poder político em uma única pessoa ou instituição, afastando uma maior possibilidade de ocorrência de abusos. A divisão de competências entre Poderes Estatais independentes, alicerçado no sistema de freios e contrapesos, fomenta a fiscalização e responsabilização mútua entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

A reserva de iniciativa de lei é aspecto basilar da regra constitucional de Tripartição de Poderes, a qual, por seu turno, é inerente ao regime democrático. O elemento fundamental que leva os textos constitucionais a estabelecer reserva de iniciativa legislativa é garantir a autonomia e independência, para que somente o próprio Poder ou instituição possa legislar sobre sua organização, administração, regime de pessoal, orçamento, e outras matérias que lhe digam respeito, dentro dos limites estabelecidos pela própria Constituição. A matéria cuja iniciativa de projeto de lei seja reservada constitucionalmente não pode ser tratada sem tal iniciativa. Nesse sentido ensina o Ministro Gilmar Mendes:

“Na realidade, o padrão da tripartição de poderes tornou-se matriz das mais invocadas em ação direta de inconstitucionalidade, para a invalidação de normas constitucionais e infraconstitucionais dos Estados -membros, bem como de leis municipais.

Assim, por exemplo, o STF julgou inconstitucional a criação de um órgão burocrático, no Poder Executivo, com ‘a função de ditar parâmetros e avaliações do funcionamento da Justiça’, por ferir o padrão de separação de Poderes como definido pelo constituinte federal. Reiterou -se que ‘os mecanismos de controle recíproco entre os Poderes, os freios e contrapesos, (...) só se legitimam na medida em que guardem estreita similaridade com os previstos na Constituição da República’

(...)
O princípio da simetria tem servido, sobretudo, de fundamento para que se declarem inválidas leis estaduais que resultam de projeto apresentado sem observância do sistema federal de reserva de iniciativa. São diversos os casos de declaração de inconstitucionalidade de diplomas normativos locais por vício dessa ordem. Se a Constituição do Estado não pode dispensar a observância das regras de reserva de iniciativa dispostas no plano federal, com maior razão não será válida a lei estadual que concretize o procedimento censurável” (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 741). 
Tanto o é que a Constituição Estadual, em seu artigo 95, inciso V, alíneas b e f, e inciso VII, reserva ao Judiciário Estadual a prerrogativa de apresentar projetos de lei que disponham sobre os cargos e vencimentos de seus membros, assim como o respectivo regime jurídico.

Com supedâneo no artigo 53, incisos XXXII e XXXV, da Constituição Estadual, o mesmo se pode dizer do Legislativo Estadual, que detém competência para editar seu regimento interno e dispor, de forma exclusiva, “sobre sua organização, funcionamento, política, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, bem como elaborar sua folha de pagamento (...)”.

Ao Ministério Público, instituição desvinculada de qualquer dos Poderes da República, é assegurada autonomia administrativa e funcional, nos termos do artigo 109, incisos I e III, da Constituição Estadual, cabendo-lhe a gestão administrativa, e apresentação de projeto de lei para fixação de vencimentos dos membros, concessão de vantagens, e outros aspectos do regime jurídico de pessoal. O artigo 108, §4º, também da Constituição Estadual, acrescenta que a organização, atribuições e Estatuto do Ministério Público, devem ser insculpidos em lei complementar de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça. Neste diapasão, também deixa a cargo da própria instituição a sua proposta orçamentária, com sustentáculo no artigo 110 da Constituição Estadual.

As garantias institucionais do Ministério Público são autonomia funcional, autonomia administrativa e autonomia financeira. Aquela, referente à sua não submissão aos Poderes da República, devendo obediência apenas ao ordenamento jurídico. Essa, relativa à possibilidade de autogestão e de propor ao Legislativo normas que regulem sua organização e funcionamento. Esta última diz respeito não somente à possibilidade de elaborar proposta orçamentária, como também de gerir os recursos transferidos.

No que tange à Defensoria Pública, também lhe é assegurada autonomia funcional, administrativa e orçamentária, na literalidade do artigo 121, §1º, da Constituição Estadual. Assim como o Ministério Público, a Defensoria Pública é responsável por praticar seus atos próprios de gestão e propor à Assembleia Legislativa a criação e extinção de cargos, fixação de vencimentos, e elaborar sua proposta orçamentária individualmente. 

Não obstante a Constituição Estadual não faça menção expressa à autonomia do Tribunal de Contas do Estado, o regramento estabelecido para o Tribunal de Contas da União é aplicado, no que for pertinente, ao Tribunal de Contas Estadual, por força do princípio da simetria, em consonância com o disposto no artigo 75 da Constituição Federal. 

Os Tribunais de Contas são dotados de autonomia institucional e capacidade de autogoverno. Inclusive são titulares da iniciativa de processo legislativo para alterar sua organização, funcionamento e pessoal. Nesse mesmo sentido, entende o STF:

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei estadual nº 2.351, de 11 de maio de 2010, de Tocantins, que alterou e revogou dispositivos da Lei estadual nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins). Lei originária de proposição parlamentar. Interferência do Poder Legislativo no poder de autogoverno e na autonomia do Tribunal de Contas do Estado. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. Medida cautelar deferida. Procedência da ação. 1. As cortes de contas seguem o exemplo dos tribunais judiciários no que concerne às garantias de independência, sendo também detentoras de autonomia funcional, administrativa e financeira, da quais decorre, essencialmente, a iniciativa reservada para instaurar processo legislativo que pretenda alterar sua organização e funcionamento, conforme interpretação sistemática dos arts. 73, 75 e 96, II, d, da Constituição Federal. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, das disposições que, sendo oriundas de proposição parlamentar ou mesmo de emenda parlamentar, impliquem alteração na organização, na estrutura interna ou no funcionamento dos tribunais de contas. Precedentes: ADI 3.223, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe de 2/2/15; ADI 1.994/ES, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 8/9/06; ADI nº 789/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 19/12/94. 3. A Lei nº 1.284/2010 é formalmente inconstitucional, por vício de iniciativa, pois, embora resultante de projeto de iniciativa parlamentar, dispôs sobre forma de atuação, competências, garantias, deveres e organização do Tribunal de Contas estadual. 4. Ação julgada procedente.

(ADI 4418, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 02-03-2017 PUBLIC 03-03-2017 REPUBLICAÇÃO: DJe-053 DIVULG 17-03-2017 PUBLIC 20-03-2017) (Grifei).

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 6º DO ARTIGO 74 E ARTIGO 279 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, COM A REDAÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 17/99. ARTIGOS 25, §§, 26, 27, CAPUT E PARAGRÁFO ÚNICO, 28, §§, TODOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 32/93, COM A REDAÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELA LC N. 142/99. TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. CRIAÇÃO DO CARGO DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO. DISCREPÂNCIA DO MODELO DELINEADO NA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 73, 75, PARAGRÁFO ÚNICO, 96, INCISO II, ALÍNEA "B", DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Estrutura dos Tribunais de Contas Estaduais. Observância necessária do modelo federal. Precedentes. 2. Não é possível ao Estado-membro extinguir o cargo de Auditor na Corte de Contas estadual, previsto constitucionalmente, e substituí-lo por outro cuja forma de provimento igualmente divirja do modelo definido pela CB/88. 3. Vício formal de iniciativa no processo legislativo que deu origem à LC 142/99. A CB/88 estabelecendo que compete ao próprio Tribunal de Contas propor a criação ou extinção dos cargos de seu quadro, o processo legislativo não pode ser deflagrado por iniciativa parlamentar [artigos 73 e 96, inciso II, alínea b]. 4. Pedido julgado procedente para declarar inconstitucionais o § 6º do artigo 74 e o artigo 279, ambos da Constituição do Estado do Espírito Santo, com a redação que lhes foi atribuída pela Emenda Constitucional n. 17/99, e toda a Lei Complementar n. 142/99, que promoveu alterações na Lei Complementar n. 32/93, do mesmo Estado-membro.

(ADI 1994, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2006, DJ 08-09-2006 PP-00033 EMENT VOL-02246-01 PP-00080 RTJ VOL-00200-03 PP-01076 LEXSTF v. 28, n. 334, 2006, p. 39-46) (Grifei).
É de conhecimento amplo que a boa doutrina pátria rechaça a subordinação dos Tribunais de Contas a qualquer dos Poderes da República.
“Logo, o Parlamento brasileiro não se compõe do Tribunal de Contas da União. Da sua estrutura orgânica ou formal deixa de fazer parte a Corte Federal de Contas e o mesmo é de se dizer para a dualidade Poder Legislativo/Tribunal de Contas, no âmbito das demais pessoas estatais de base territorial e natureza federada”. José Maurício Conti, ademais, refuta a tese do Quarto Poder, haja vista que o sistema adotado pela Constituição prevê a tripartição de poderes, cada um exercendo uma função própria e imprescindível à existência do Estado Democrático de Direito. Em suma, o Tribunal de Contas é órgão independente e autônomo, cujas funções lhe são atribuídas pela própria Constituição Federal” (MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 1290/1291) (Grifei).

Esclarecida a independência dos Poderes Legislativo e Judiciário, aliada à demonstração da autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas, queda evidente que a iniciativa de lei que trate de sua organização, administração ou gestão de recursos é reservada exclusivamente a cada uma destas instituições, sob pena de se agasalhar desapropriada intervenção externa.

A Lei Complementar Federal nº 101/2000 apresenta objetivos, critérios e metas genéricas a serem observadas pela Administra Pública na gestão de seus recursos, contudo, deixa a cargo de cada órgão a decisão acerca dos mecanismos a serem utilizados para alcançar tais desígnios. De modo distinto, a Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016 vai além, e estabelece restrições e mecanismos preventivos de controle que adentram a autonomia orçamentária do Judiciário Estadual, do Legislativo Estadual, do Ministério Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e do Tribunal de Constas Estadual.

A Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional já veda a possibilidade de realização de despesas ou assunção de obrigações que extrapole os limites fixados nas leis orçamentárias, assim como já prevê os instrumentos para remediar irregularidades, não sendo possível (ou necessário) ingerência externa sobre como o ente irá administrar os montantes que lhe foram destinados.

Em outras palavras, um diploma legal que trata de responsabilidade fiscal deve estabelecer fins, deixando para o âmbito da autonomia de cada instituição escolher os meios adequados às suas peculiaridades.

Por esse motivo, é plenamente constitucional a aplicação da norma em análise ao Executivo Estadual, que, através do Governador do Estado, tomou a iniciativa de singularizar os instrumentos que lhe possibilitarão o equilíbrio orçamentário.

A inconstitucionalidade aqui reside justamente na iniciativa do projeto de lei. Deve ser franqueada ao Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas, a oportunidade de criar seus próprios mecanismos de controle e gestão financeira, em compasso com as especificidades de cada um. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. INSCRIÇÃO DE ESTADO-MEMBRO NO SIAFI. CADASTRO FEDERAL DE INADIMPLENTES. NECESSIDADE DE PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. APLICAÇÃO DA INSTRANSCENDÊNCIA SUBJETIVA DAS SANÇÕES FINANCEIRAS. PODERES DISTINTOS. AUTONOMIA FINANCEIRA. 1. É aplicável o princípio da intranscendência subjetiva das sanções financeiras em matéria de limites setoriais de gastos com pessoal aos Poderes com autonomia financeira, a despeito da personalidade jurídica una do ente federativo, pois o Poder Executivo não dispõe de meios para ingerir na execução orçamentária dos demais órgãos autônomos. Precedentes.  (...) (ACO 2190 AgR-segundo, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017) (Grifei).

Através da análise do conteúdo da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, fica transparente a fixação unilateral de regras que afunilam as possibilidades de gerenciamento das dotações.

O artigo 3º do diploma impugnado tem a seguinte redação:

Art. 3º Na hipótese em que os Poderes ou órgãos referidos no § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar forem obrigados a adotar as determinações previstas no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal n.º 101/00, deverão esses, uma vez corrigido o comprometimento com a despesa com pessoal, adotar complementarmente as seguintes medidas prudenciais: I - a despesa total com pessoal no exercício seguinte ao do ajustamento não poderá exceder, em valores absolutos, ao montante da despesa empenhada no exercício financeiro anterior para a mesma destinação, corrigido pela variação anual acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA –, ou outro que venha a substituí-lo; e II - a variação da despesa total com pessoal, após o período de que trata o inciso I deste artigo, poderá ser adicionada, no ano subsequente, sem prejuízo da correção pela variação anual acumulada do IPCA, em até 25% (vinte e cinco por cento) do índice de crescimento real da Receita Corrente Líquida no mesmo período. § 1º A variação da despesa total com pessoal para fins do disposto nos incisos I e II deste artigo fica limitada a 90% (noventa por cento) do crescimento da Receita Corrente Líquida no mesmo período. § 2º Nos limites de que tratam os incisos I e II do “caput” deste artigo estarão compreendidas, também, as entidades com personalidade jurídica própria a que se refere o inciso II do § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar cujas despesas com pessoal corram à conta de recursos do Tesouro do Estado. § 3º Serão admitidos acréscimos em relação ao limite disposto no “caput” deste artigo, decorrentes: I - do impacto financeiro, nos exercícios subsequentes, das alterações decorrentes de legislação federal; II - das obrigações decorrentes de decisões judiciais; e III - da recomposição do quadro de servidores das áreas da saúde, educação e segurança. (Grifei).
Da leitura da norma supratranscrita é possível depreender a imposição de novas restrições aos gastos com pessoal, mesmo após o ente já ter adotado as medidas curativas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional. Trata-se, portanto, não de uma alternativa para solver o problema, mas um instrumento preventivo, conforme diz o próprio texto da norma. Não vejo aqui um liame genérico de responsabilidade fiscal, mas sim uma opção de gestão, cuja adoção deve ficar a cargo do Chefe de cada órgão ou Poder, respeitando sua autonomia.

Já o artigo 4º, inciso III e o artigo 5º, §1º, da Lei em comento preconizam que:

Art. 4º A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

(...)
III - comprovação de que o Poder ou órgão não excedeu, até o quadrimestre anterior, os limites para despesa com pessoal estabelecidos no art. 20 e no parágrafo único do art. 22, ambos da Lei Complementar Federal n.º 101/00.
Art. 5º Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixe para o Estado a obrigação legal de sua execução por um período superior a 2 (dois) exercícios. 
§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o “caput” deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 4.º desta Lei Complementar, bem como com a comprovação de que trata o inciso III do referido artigo, e com a demonstração da origem dos recursos para seu custeio. (...)
Aqui é perceptível que se condiciona a criação ou aumento de despesas correntes e a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental à comprovação de não ter excedido, no último quadrimestre, os gastos com despesa de pessoal, o que, pelos mesmos motivos já expendidos, vilipendia a prerrogativa de autogestão dos entes.

O artigo 6º, §§ 2º e 3º, in verbis:
Art. 6º Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atenda ao disposto nesta Lei Complementar. 

(...)

§ 2º Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido a partir dos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder, órgão ou entidade, referidos no § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar. 

§ 3º Igualmente é nulo de pleno direito o ato que, embora entre em vigor anteriormente ao prazo previsto no § 2.º deste artigo, estabeleça aumento ou reposição salarial a ser implementado a partir do início do período de 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder, órgão ou entidade, referidos no § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar ou a ser implantada nos exercícios financeiros seguintes ao final do mandato do titular do respectivo Poder, órgão ou entidade, referidos no § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar. (...)
Por sua vez, este dispositivo afasta a possibilidade de criação ou aumento de despesa com pessoal no período final do mandato do chefe de cada ente.

A Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional estabelece limites para gastos ao final do mandato de 04 (quatro) anos, especialmente porque se trata de ano eleitoral. Há um cuidado especial com a restrição de despesas com pessoal e qualquer gasto sem cobertura financeira, o que, inclusive, fundamenta tipo penal inscrito no artigo 359-C do Código Penal. O elemento axiológico é proteger a isonomia e a moralidade administrativa, evitando que a contratação de agentes públicos seja utilizada como moeda de troca para compra de votos. Outrossim, almeja-se evitar que o atual administrador crie despesas sem lastro de receita para prejudicar a próxima gestão.

As circunstâncias descritas são pertinentes aos cargos políticos eletivos do Executivo e do Legislativo, porém, situação estranha ao Judiciário, cujo presidente é eleito por um grupo restrito de magistrados para mandatos de apenas 02 (dois) anos, vedada a recondução (artigo 82 do RITJRS). O Procurador-Geral de Justiça é nomeado pelo Governador do Estado para um mandato de 02 (dois) anos, após ser indicado por seus pares em lista tríplice (artigo 4º da Lei Estadual nº 7.669/1982). O Presidente do Tribunal de Contas do Estado é eleito entre os conselheiros para mandatos de 01 (um) ano (artigo 24 da Lei Estadual nº 11.424/2000). O Defensor Público-Geral do Estado é escolhido em listra tríplice formada pelo voto de seus membros para mandato de 02(dois) anos (artigo 10 da Lei Estadual nº 14.130/2012).

Faz-se necessário conhecer a fonte material da norma para determinar como e a quem ela deverá ser aplicada. A reserva imposta por este dispositivo representa desacato à autonomia financeira e administrativa do Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas. Na prática, seria de difícil aplicação, ante as peculiaridades explicitadas, causando transtorno à rotina operacional dos entes em razão dos curtos mandatos das chefias. No plano do dever-ser, ainda que fossem constitucionais, careceriam de fatos sociais que motivassem sua existência.
Oportuno acrescentar que o fato de o Legislativo Estadual ter aprovado o diploma legal não sana o vício de iniciativa apontado quanto a este Poder. À semelhança do que ocorre com as matérias de inciativa exclusiva do Chefe do Executivo, a sanção deste não repara a inconstitucionalidade que acompanha a norma desde antes de sua entrada no ordenamento. Igualmente já concluíram o STF e esta Corte:

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI COMPLEMENTAR Nº 252/2002 EDITADA PELO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – DIPLOMA LEGISLATIVO QUE RESULTOU DE INICIATIVA PARLAMENTAR – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – REGIME JURÍDICO – LEI ESTADUAL QUE ESTENDE A DETERMINADA CATEGORIA DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS O BENEFÍCIO DA LICENÇA REMUNERADA – USURPAÇÃO DO PODER DE INICIATIVA RESERVADO AO GOVERNADOR DO ESTADO – OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DE PODERES – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA – PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE – AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. PROCESSO LEGISLATIVO E INICIATIVA RESERVADA DAS LEIS – O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado. Situação ocorrente na espécie, em que o diploma legislativo estadual, de iniciativa parlamentar, incidiu em domínio constitucionalmente reservado à atuação do Chefe do Poder Executivo: regime jurídico dos servidores públicos e disciplina da remuneração funcional, com consequente aumento da despesa pública (RTJ 101/929 – RTJ 132/1059 – RTJ 170/383, v.g.). A usurpação da prerrogativa de instaurar o processo legislativo, por iniciativa parlamentar, qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica, contaminando, por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da norma que dele resulte. Precedentes. Doutrina. Nem mesmo eventual aquiescência do Chefe do Poder Executivo mediante sanção, expressa ou tácita, do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito jurídico radical. (...)
(ADI 2715, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-176 DIVULG 27-08-2018 PUBLIC 28-08-2018) (Grifei). 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Redator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 27/01/2014) (Grifei).

A autonomia orçamentária garantida aos Poderes da República e às instituições em comento vai além da elaboração de proposta orçamentária a ser consolidada pelo Executivo. Também lhes assiste o direito de administrar as dotações respectivas, de acordo com a conveniência de cada ente.

EMENTA Ação Direta de Inconstitucionalidade. CONAMP. Artigo 6º da Lei nº 14.506, de 16 de novembro de 2009, do Estado do Ceará. Fixação de limites de despesa com a folha de pagamento dos servidores estaduais do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público estadual. Conhecimento parcial. Inconstitucionalidade. (...) 3. O diploma normativo versa sobre execução orçamentária, impondo limites especialmente às despesas não previstas na folha normal de pessoal. Tais limites, conquanto não estejam disciplinados na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual, buscam controlar a forma de gestão dos recursos orçamentários já aprovados. 4. Se ao Ministério Público é garantida a elaboração de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, como preceitua o § 3º do artigo 127 da Constituição Federal, conclui-se que esse é o meio normativo próprio (idôneo) para a imposição de eventual contensão de gastos. A autonomia financeira não se exaure na simples elaboração da proposta orçamentária, sendo consagrada, inclusive, na execução concreta do orçamento e na utilização das dotações postas em favor do Ministério Público. Nesse ponto, o artigo 6º da Lei estadual nº 14.506/09 faz ingerência indevida na atuação do Ministério Público, uma vez que o limitador ali presente incide invariavelmente sobre despesas com pessoal devidamente amparadas por previsões na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual, que não estampam qualquer ressalva a respeito. 5. Quanto à alegação da CONAMP de ofensa à garantia do direito adquirido (artigos 5º, XXXVI, CF/88), entende-se que o exame pressupõe a realização de análise casuística, incompatível com a natureza do processo objetivo de fiscalização concentrada de constitucionalidade. Fundamento que não merece ser apreciado em sede de controle concentrado, o qual não se presta a discutir fatos e casos concretos, reservados que são ao controle incidental. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar, com efeitos ex tunc, a inconstitucionalidade da expressão “e do Ministério Público Estadual” contida no art. 6º da Lei nº 14.506, de 16 de novembro de 2009, do Estado do Ceará.
(ADI 4356, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2011, DJe-088 DIVULG 11-05-2011 PUBLIC 12-05-2011 EMENT VOL-02520-01 PP-00022) (Grifei).

Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, afastando a aplicação da lei ao Ministério Público Estadual, à Defensoria Pública Estadual, ao Poder Legislativo Estadual, ao Tribunal de Contas do Estado, e ao Poder Judiciário Estadual.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70069406122: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ARTIGO 1º, §2º, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14.836/2016, AFASTANDO A APLICAÇÃO DA LEI AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, À DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, AO PODER LEGISLATIVO ESTADUAL, AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, E AO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL."
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